ATA DA PLENÁRIA FINAL DO XIX ENCONTRO NACIONAL DOS JORNALISTAS EM ASSESSORIA DE IMPRENSA
Delegados jornalistas, observadores e estudantes de jornalismo, reunidos às 15 horas e 22 minutos do dia 24 de Agosto de 2013, na Plenária Final do XIX Encontro Nacional de Jornalistas em Assessoria de Imprensa (Enjai), discutiram e deliberam sobre as teses inscritas pela Diretoria Executiva da Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ) e por delegações participantes.
A mesa diretora foi composta por Suzana Tatagiba (presidente), Valdice Gomes (secretário-geral), Rafael Mesquita (secretário de ata) e Rosângela Aguiar (secretária de ata).

As propostas foram apresentadas e votadas, discutidas por eixos, sendo aprovadas seis teses, produto de adições, supressões e rejeições do plenário. Tivemos ainda cinco recomendações do ENJAI para o XXXVI Congresso Nacional dos Jornalistas, conforme relatório que se seque:

No Eixo I - Assessoria de Imprensa nos Grandes Eventos - a tese guia 01, "A Assessoria de Imprensa, o Jornalismo e os Grandes Eventos", propostas pela Diretoria da FENAJ foi aprovada.

Ainda no Eixo I, a Tese Aditiva proposta pelo Sindicato dos Jornalistas do Rio Grande do Sul foi retirada pelo autor.

No Eixo II - Regulamentação e Formação Profissional - a tese guia 2, "Regulamentação e Formação – lutas prioritárias para um Jornalismo voltado ao interesse público", proposta pela Diretoria da FENAJ, foi aprovada com 3 adições e uma supressão de texto realizada pelo autor.

No Eixo III - Relações e Condições de Trabalho - a tese guia 3, "Relações e condições de trabalho nas assessorias de imprensa", proposta pela Diretoria da FENAJ, foi aprovada, com adições realizadas no debate do texto.

Ainda no Eixo III, a tese substutiva, "As assessorias de imprensa e a precarização do trabalho", proposta pelo Sindicato dos Jornalistas do DF, foi retirada pelo autor, com alguns elementos adicionados à tese guia do eixo.

No Eixo III houve ainda a adição à tese guia das propostas aditivas 1, proposta pelo Sindicato dos Jornalistas de São Paulo, e 2, proposta pelo Sindicato dos Jornalistas do Rio Grande do Sul. Já a tese aditiva 3, do Sindicato dos Jornalistas do Estado do Rio de Janeiro, foi rejeitada pela plenária, em votação que contou com 5 abstenções.

No Eixo IV - Jornalistas e o Serviço Público - a Tese Guia 4, "Assessoria de Imprensa no Serviço Público", cujo a proponente foi Diretoria da FENAJ, saiu-se aprovada com adições de elementos das teses aditivas 1 e 2 do eixo em debate, tendo em sua votação uma abstenção.

Ainda no Eixo IV, a Tese Aditiva 3, de autoria do Sindicato dos Jornalistas do DF, foi rejeitada, com três abstenções; a Tese Aditiva 4, proposta pelo Sindicato dos Jornalistas do Estado do Rio de Janeiro, foi rejeitada, com nove abstenções; a Tese Aditiva 5 "Jornalista em Serviço Público, Carreira em Extinção", de autoria do Sindicato dos Jornalistas do Estado do Rio de Janeiro, foi também rejeitada, com três abstenções. Por fim, houve ainda a aprovação das teses Aditiva 6, do Sindicato dos Jornalistas de Santas Catarina, que foi aprovada com duas abstenções, e a tese aditiva 7, "Defesa intransigente da jornada de cinco horas para o jornalista assessor de imprensa", do Sindicato dos Jornalistas Profissionais de Minas Gerais, que foi rejeitada por 37 votos, com 19 manifestações por manutenção e cinco abstenções.

No Eixo V se agrupam as teses avulsas. A Tese Avulsa 1, "Preparação e Formação para Assessores de Imprensa Sindical", do Sindicato dos Jornalistas do Rio Grande do Sul, foi aprovada, com adições e supressões pelo autor. Já a Tese Avulsa 2, "Grandes Eventos x Grandes Manifestações", do Sindicato dos Jornalistas do Estado do Rio de Janeiro, foi aprovada, com 1 abstenção e supressões realizadas pelo autor. 

No final, as teses avulsas Avulsa 3, "Campanha pelo correto repasse da Contribuição Sindical", do Sindicato dos Jornalistas de Minas Gerais, e a Avulsa 4, "Fim das teses guias", do Sindicato dos Jornalistas do Estado do Rio de Janeiro, foram encaminhadas ao XXXVI CNJ. A proposta de encaminhamento partiu da mesa de trabalhos da Plenária Final.

O plenário também acolheu a proposta da Comissão de Sistematização das Teses composta pela Diretoria da Fenaj, que sugeriu no caderno de teses o agrupamento das teses que seguem relacionadas no Eixo VI para também serem encaminhadas para o XXXVI CNJ. São elas: "Jornalismo ambiental: cada vez mais necessário nas redações dos jornais, rádios, TVs e mídias digitais", do Sindicato dos Jornalistas do Estado do Rio de Janeiro; "Violência contra jornalistas", do Sindicato dos Jornalistas do Estado do Rio de Janeiro; e "A precarização das condições de trabalho e a reforma trabalhista", do Sindicato dos Jornalistas de Minas Gerais.

Na sequência, foi deliberada a apresentação de propostas de estados que se candidatam a sediar o próximo ENJAI. Apresentaram candidatura o Sindicato dos Jornalistas do Ceará, com a proposta de sediar o evento em Fortaleza (CE), e o Sindicato dos Jornalistas do Rio Grande do Sul, para sediar o ENJAI em Porto Alegre (RS). Ao final da apresentação, o Rio Grande do Sul retirou o pleito, sendo aclamada a capital do Ceará como sede do XX ENJAI, em 2015.

Por último, foi apresentada a Carta do Rio de Janeiro, cujo texto segue abaixo, conjuntamente com o texto final das teses aprovadas:

CONTEÚDO APROVADO

TESES, CARTA DO RIO DE JANEIRO E MOÇÕES
Eixo I - Assessoria de Imprensa nos Grandes Eventos
Tese Guia 1
A Assessoria de Imprensa, o Jornalismo e os Grandes Eventos
Proponente: Diretoria da FENAJ
A Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ) tem afirmado, ao longo das duas últimas décadas, que a assessoria de imprensa é uma atividade jornalística. Para os jornalistas brasileiros não há diferença nenhuma, no que diz respeito à natureza da atividade profissional, entre as funções de jornalista de redação e de assessor de imprensa. Esta opinião foi consagrada em todos os encontros de assessores e congressos de jornalistas de maneira geral e se transformou na grande contribuição do jornalismo brasileiro em nível internacional.

Às vésperas do país sediar pelo menos dois grandes eventos esportivos internacionais, é fundamental que a defesa da assessoria de imprensa campo do jornalismo seja reafirmada. Mais do que nunca a atividade dos assessores de imprensa será decisiva para o sucesso destes eventos seja do ponto de vista econômico e político, mas principalmente do ponto vista social. Por isso a qualificação técnica e o comprometimento ético são fundamentais para que esta atividade jornalística seja reconhecida como tal. 

Os jornalistas brasileiros, através de sua federação, produziram importantes políticas para responderem às suas diversas frentes de lutas. Estas políticas reverteram-se em decisivas e eficientes ferramentas de atuação que ajudam os profissionais, de redação ou assessorais, a realizarem a sua missão. Estas ferramentas são, entre tantas: um Código de Ética de uma dimensão pública rara entre códigos profissionais similares; um programa de qualidade do ensino que tem pautado todos os debates nacionais sobre o ensino do jornalismo e que justifica a nossa defesa da formação de terceiro grau para a atividade profissional; uma atuação contra a precarização, simbolizada pelo piso único nacional, que unifica todos os jornalistas na luta por melhores condições de vida e trabalho e a defesa da criação de um Conselho Federal de Jornalistas, que realize a fiscalização da profissão, no sentido de oferecer à sociedade brasileira o melhor jornalismo realizado por jornalistas.

Além das lutas específicas, a atuação decisiva que a FENAJ vem realizando pela democratização das comunicações no país é absolutamente relevante também para jornalistas em assessoria de imprensa, principalmente em razão das oportunidades de diversificação de conteúdos e de pluralidade de ideias e opiniões que a democratização dos meios deve proporcionar. 

Os jornalistas em assessoria de imprensa passaram a produzir informação jornalística diretamente para a sociedade e continuam sendo imprescindíveis para o acesso dos jornalistas de redação às informações de interesse público e às fontes de informação.

Finalmente a defesa do jornalismo é um embate decisivo contra a mistificação das novas tecnologias e a usurpação do papel histórico desempenhado pelos jornalistas, que se reafirma como necessidade social neste momento de confusões propositais entre informação, entretenimento ou meras opiniões pessoais.

Propostas
1) Adoção e divulgação do Código de Ética do Jornalista Brasileiro.

2) Defesa da cultura e da nação brasileira frente aos interesses internacionais diversos presentes nos grandes eventos globalizados e também na produção cotidiana de notícias.

3) Reafirmação da assessoria de imprensa como local de produção de informação jornalística e, portanto, de interesse público.

4) Defesa de uma relação colaborativa, fraterna e respeitosa entre assessorias e mídias produtoras de conteúdo.
Eixo II - Regulamentação e Formação Profissional
Tese Guia 2
Regulamentação e Formação – lutas prioritárias para um Jornalismo voltado ao interesse público
Proponente: Diretoria da FENAJ

Justificativa
Os jornalistas brasileiros, há quase um século, lutam organizadamente pela qualidade e democracia no Jornalismo, conscientes de que a regulamentação e a formação profissionais são essenciais para esta defesa. A atualização da regulamentação, incluindo a assessoria de imprensa, e paralelamente a negociação com os RPs para solução do sombreamento de atuação e legislação, seguem, portanto, como umas das  principais pautas da categoria, juntamente com a volta da exigência do diploma para o exercício da profissão e a criação do Conselho Federal dos Jornalistas (CFJ). 

Estas (re)conquistas são fundamentais para a valorização e identidade profissional e a defesa dos princípios democráticos da liberdade de expressão, do interesse público do Jornalismo, reafirmando o jornalista como protagonista nos momentos de grandes decisões nacionais. 

A categoria ainda enfrenta graves ataques à profissão e a esta compreensão de que o Jornalismo é uma necessidade social. Mas os jornalistas brasileiros e seu movimento sindical vêm mostrando imensa capacidade de resistir, lutar e avançar. Já garantimos a aprovação da PEC do Diploma no Senado e caminhamos para sua reconquista definitiva na Câmara. 

Lutamos pela exigência do diploma porque compreendemos a razão de ser do profissional jornalista e o quanto é essencial a sua formação. Por isso, tendo à frente a FENAJ e o seu emblemático Programa de Qualidade de Ensino, é que a categoria, organizada em seus sindicatos, tanto se empenha para que os cursos de Jornalismo sejam aperfeiçoados.

Balizados pelas deliberações dos próprios jornalistas nos Congressos Nacionais e ENJAIs, a Federação e Sindicatos participaram ativamente do processo de elaboração de novas diretrizes curriculares. Resultado de um intenso e amplo processo de discussão pública, envolvendo campos e segmentos não só do Jornalismo como da comunicação e da sociedade civil, estas novas matrizes ainda não contemplam todas as nossas demandas. Porém, já avançam bastante em relação às atuais e atendem algumas das nossas reivindicações históricas, entre as quais as do segmento de assessoria. 

Buscando responder às transformações do Jornalismo, as novas diretrizes estabelecem que a formação deve incluir “as rotinas de trabalho do jornalista em assessoria a instituições de todos os tipos.” Também determinam que os jornalistas precisam ser formados com competência teórica, técnica, tecnológica, ética, estética para atuar criticamente na profissão, tendo compromisso com a liberdade de expressão, o direito à informação, a dignidade do seu exercício profissional e o interesse público.
Propostas
1) Fortalecer a campanha nacional pela aprovação imediata da PEC do Diploma na Câmara.

2) Prosseguir no movimento nacional do campo do Jornalismo e área da comunicação pela homologação das novas Diretrizes Curriculares para os Cursos de Jornalismo.

3) Intensificar a luta pela atualização da nossa regulamentação profissional.

4) Paralelamente, prosseguir a negociação com RP’s na questão específica da sobreposição de atuação com os assessores de imprensa. 
5) Discutir a presença de estagiários nas assessorias de imprensa, principalmente neste momento que esta questão está incluída nas novas diretrizes curriculares, sugerindo parâmetros e diretrizes mínimas para essa situação.

6) Que os Sindicatos deem mais visibilidade à campanha pela exigência do Diploma no exercício da profissão.

7) Todos os sindicatos dos jornalistas do Brasil deverão, obrigatoriamente, e em acordo com a Fenaj, realizar debates junto à categoria e às instituições de ensino superior que mantém cursos de jornalismo, visando em datas unificadas, celebrar atos públicos na defesa de divulgação dos itens 01 e 03 da presente proposta.

Eixo III - Relações e Condições de Trabalho
Tese Guia 3
Relações e condições de trabalho nas assessorias de imprensa

Proponente: Diretoria da FENAJ

Justificativa
A pesquisa “Perfil do Jornalista Brasileiro”, realizada pela Universidade Federal de Santa Catarina, com o apoio da FENAJ, revelou que 40,3% dos jornalistas brasileiros atuam fora da mídia tradicional, como assessores de imprensa/comunicação ou em outras funções que mobilizam conhecimentos jornalísticos. Além dos 40,3% que têm como atividade principal a assessoria, outros 12,2 % trabalham em veículos de mídia e também em assessoria de imprensa/comunicação. 

A mesma pesquisa mostrou também que os jornalistas assessores são mais satisfeitos com suas atividades que os profissionais da mídia. As condições de trabalho são melhor avaliadas, mas as relações de trabalho do segmento não são melhores. Ao contrário do que se supunha, as relações de trabalho dos jornalistas assessores são mais precárias que as dos jornalistas que trabalham nas empresas de mídia.  Excetuando-se os jornalistas assessores que trabalham no serviço público (27,1%), apenas 39,4% dos assessores trabalham com carteira assinada.  28,8% dos jornalistas assessores estão submetidos a relações trabalhistas precarizadas: 13,7% têm contratos de prestação de serviços, 5,5% são freelancers, 5,4% trabalham como pessoas jurídicas (PJs) e 4,2% têm outros tipos de contratação não identificados. 

As formas de contratação flexíveis têm repercussão também em benefícios não salariais. Entre os jornalistas assessores, 49,2% recebem auxílio alimentação, 38% têm plano de saúde e 35,2% têm auxílio transporte. Não recebem nenhum benefício não salarial 30,4% desse segmento. Há incentivo à qualificação para 15% dos jornalistas de fora da mídia. Os planos de participação em lucros ou resultados têm, nesse segmento, metade do alcance verificado entre os trabalhadores de mídia: apenas 10,8%. 

 Quanto ao ramo de atuação, os jornalistas assessores estão concentrados em empresas e órgãos públicos (35,2%) ou em empresas especializadas em assessoria de imprensa/comunicação (34,9%). Trabalham em organizações do terceiro setor ou da sociedade civil 14,1% e 13,3% prestam serviços diretamente em empresas privadas. Somente 2,5% dos jornalistas deste segmento atuam em agências de publicidade. 

Uma característica peculiar é que neste segmento da categoria prevalecem equipes pequenas. Trabalham sozinhos (são o único jornalista contratado) 34,9% do segmento. Outros 38,8% trabalham com equipes de um a três colegas. Apenas 5,6% dos jornalistas assessores atuam em equipes com mais de 21 jornalistas. Nas equipes de dimensões intermediárias, distribuem-se os demais, à razão de 1,4% em grupos de 5 a dez jornalistas e 6,2% em 11 a 20 jornalistas. 

Isto demonstra que a valorização da categoria, por meio de contratações regulares, salários dignos e benefícios, na maioria dos casos, não causa grandes impactos, visto que as equipes são reduzidas.  O que falta é vontade política.
A informalidade do setor, fortalecida pela ideia de um suposto e arriscado empreendedorismo, se aproveita da grande oferta de força de trabalho e dos baixos salários da categoria para se expandir e se tornar quase como normal e corriqueiro o que deveria ser condenado. Em outros casos, mesmo onde há a relação formal entre patrão e empregado, o vínculo do jornalista com a empresa é feito por meio de contratos precários, onde muitas vezes o trabalhador cumpre jornada excessiva e acumula funções (faz contatos com a imprensa, apura, redige, edita, diagrama e fotografa). 

Propostas: 
1) Aprovação do projeto de lei que cria o Piso Nacional dos Jornalistas (no valor equivalente a seis salários mínimos),  para jornada de 5 horas.

2) Assinatura de Protocolo Nacional com o Sindicato das Empresas (Sinco) prevendo:

a) Fim da precarização nas relações de trabalho, com contratação formal dos assessores. Não permitir o acúmulo de funções e, nos casos de contratação esporádica de freelas, deverá respeitar a tabela de referência;

b) Adoção imediata do Piso Nacional dos Jornalistas;

c) Respeito à carga horária de 5 horas diárias (ou contrato especial de sete horas com pagamento a maior);

d) Pacote de benefícios incluindo plano de saúde, auxílio alimentação e auxílio transporte.

e) A não contratação e manutenção de estagiários para substituir funções de profissionais.

3) Negociação salarial para acordo coletivo de trabalho nos Estados com base no Protocolo Nacional.

4) Construir negociação política com centrais sindicais, ONG’s e conselhos de regulamentação profissional para garantir os direitos dos jornalistas que trabalham em entidades sindicais, movimentos sociais, ONG’s e partidos.

5) Lutar contra o acúmulo de funções do jornalista assessor de imprensa, promovendo uma Semana Nacional de Luta dos assessores de imprensa, coordenada pela Fenaj, visando o combate à precarização;

6) O Enjai reafirma a decisão do Congresso do Acre de que a Fenaj deve lutar, juntamente com seus sindicatos de base e outras entidades sindicais de trabalhadores, contra o PL 4330/04, que regulamenta a prática da terceirização.

7) Combater o assédio moral e o assédio sexual nas assessorias.

8) Incluir nos debates e nas pesquisas da Fenaj o segmento de Assessoria de Imprensa Sindical.

9) Estabelecer uma tabela nacional de referência mínima de preços dos serviços de assessoria
Eixo IV - Jornalistas e o Serviço Público
Tese Guia 4
Assessoria de Imprensa no Serviço Público
Proponente: Diretoria da FENAJ

Justificativa
O setor público é, atualmente, um dos grandes mercados de trabalho para os jornalistas, tanto na função de assessor de imprensa, quanto nas atividades de veículos de mídia (rádios, TVs, portais de notícias, etc). Porém, poucos profissionais são contratados via concurso público. Há um número expressivo que são celetistas (com contratos de empresas públicas ou de fundações), mas a maioria é terceirizada, contratada através de agências de comunicação e até por empresas de serviços gerais que prestam serviço ao governo federal, governos estaduais e municipais, assim como aos poderes Legislativo e Judiciário. 

Nas terceirizações, a “pejotização” tem aumentado de forma significativa, pois esta nova e antiga forma de precarização está avançando demais especialmente nas empresas de assessoria de imprensa/comunicação, através do expediente de “sócio cotista”. Nestes casos, o contrato social da empresa é alterado e o jornalista passa a ter 0,01% de participação no capital social. Torna-se sócio, mas obviamente não vai ter dividendos que compensem a não contratação formal. Este trabalhador fica sem os direitos trabalhistas assegurados em lei e também sem nenhuma segurança na condição de Pessoa Jurídica, porque é sempre sócio sem poder de decisão.

Os pisos estaduais da categoria nem sempre são cumpridos e nem mesmo a carga horária estabelecida por lei, de 5 horas diárias, é respeitada. Até mesmo as empresas públicas, como é o caso dos Correios, estabelecem carga horária de 8 horas diárias para os “analistas de comunicação”. 

A definição dos cargos da área de comunicação no serviço público é, aliás, um dos mais graves problemas enfrentados pelos jornalistas. Os planos de carreira variam de órgão para órgão na administração pública federal e também nos estados e municípios (quando existem). Os jornalistas são contratados para cargos com denominações variadas, que prejudicam a prevalência dos direitos conquistados pela categoria. Estas variadas denominações são uma forma de mascarar a verdadeira função desempenhada que é a de assessor de imprensa. 

Esta realidade coloca os Sindicatos de Jornalistas e a Federação diante de um grande desafio, já que as convenções/acordos coletivos firmadas com os sindicatos patronais e empresas de comunicação não alcançam os trabalhadores da administração pública, mesmo quando são contratados pelo regime celetista.

Também enfrentamos, a cada concurso público, independente da esfera federal, estadual ou municipal, um completo desrespeito a nossa legislação, especialmente em relação aos pisos estaduais, carga horária e exigência do diploma. A FENAJ e os sindicatos têm alcançado importantes vitórias em recursos administrativos e/ou judiciais, com alteração de editais, mas o problema é recorrente e requer uma solução definitiva.
Propostas
1 - Acompanhamento, por parte da FENAJ e dos Sindicatos de Jornalistas, dos editais para os concursos públicos que apresentem vagas para jornalistas e, sempre que necessário, ajuizar ação para o cumprimento da legislação profissional, principalmente em relação à jornada diária e à exigência de formação superior específica em jornalismo.
2 - Ação política junto aos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e órgãos de administração indireta exigindo a imediata realização de concursos públicos  para contratação de jornalistas e a consequente suspensão de contratação via agências ou empresas de comunicação/assessoria. Realizar também avaliação dos planos de carreiras existentes. 

3 - Orientação aos Sindicatos de Jornalistas para que busquem junto aos governos estaduais e municipais a normatização da carga horária de 5 horas diárias para os jornalistas, conforme já fez o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio de portaria.  Orientação aos Sindicatos de Jornalistas, também, para que busquem assegurar, junto aos detentores de mandatos nos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que o preenchimento de cargos comissionados na área de Jornalismo se dê por profissionais habilitados em curso superior de Jornalismo

4 - Negociação com as empresas públicas, a exemplo dos Correios, para o cumprimento da carga horária de 5 horas diárias e ação judicial, se for o caso.

5- Negociação com as grandes empresas que fornecem mão de obra terceirizada para os poderes públicos e o cumprimento do Protocolo Nacional a ser firmado com o Sindicato Nacional das Empresas de Comunicação (Sinco).

6 - Denúncia junto ao Ministério Público do Trabalho da precarização, pejotização e fraudes cometidas na contratação de jornalistas pelo serviço público e também por empresas privadas de prestação de serviço.

7 – Quebra imediata do monopólio de prestação de serviços de assessoria de imprensa por meio de licitação por lotes para governos municipais, estaduais e o federal. Medida temporária enquanto não ocorre concurso público.

8 - Negociar com os governos (municipal, estadual e federal) a criação de um plano de cargos e carreiras para jornalista no serviço público com salários, carga horária e definição de atribuições compatíveis com a categoria, além de coibir a utilização de nomenclaturas diferentes no edital para exercer o cargo. Exemplo: analista de comunicação, técnico de comunicação etc.

9 - Apresentar, através dos Sindicatos, em Câmaras Municipais e Assembleias Legislativas, projetos de lei – com base em modelo proposto pela FENAJ - prevendo a exigência no diploma de graduação em jornalismo na contração de assessores de imprensa do serviço público municipal e estadual.

10 - Recomendar às câmaras municipais a criação do cargo de assessor de imprensa cuja ocupação seja exclusiva do jornalista, devidamente formado, como prevê o Decreto Lei 83.284.
Eixo V - Teses Avulsas
Tese Avulsa 1
Preparação e Formação para Assessores de Imprensa Sindical
Proponente: Sindicato dos Jornalistas do Rio Grande do Sul

Justificativa
Que os Sindicatos e a Fenaj sejam indutores de uma preparação com cursos específicos e atividades específicas para jornalistas assessores sindicais.

A assessoria de imprensa sindical deve ser entendida como um segmento entre as várias formas de comunicação produzida pelos sindicatos. O assessor de imprensa é o profissional responsável por fazer a ponte entre o sindicato e um veículo de comunicação. Ele não vende matérias a um jornal, tampouco coordena campanhas de marketing ou publicidade, embora as delimitações entre as profissões têm diminuído e algumas funções possam se mesclar. Muitos assessores acabam organizando eventos e ajudando em outras áreas do cliente.

O predomínio ou mesmo a exclusividade das publicações impressas (que caracterizam a natureza da imprensa sindical), que se fez presente durante a maior parte da história comunicativa dos sindicatos ao longo de aproximadamente um século, sofreu significativas alterações com a emergência de um “novo sindicalismo”. Ainda incipientes na década de 1980, as experiências de comunicação “alternativa” no universo sindical passaram a se multiplicar em concomitância à própria ampliação e diversificação das ações políticas sindicais, favorecidas pelo desenvolvimento de tecnologias em comunicação e informação.

Além do trabalho em si, este setor do jornalismo representa a realidade de um mercado editorial responsável pela publicação de mais de 10 milhões de exemplares por mês. Uma produção com características próprias, que antes de tudo representa mercado de trabalho para muitos profissionais de comunicação, mas é ainda um espaço a ser explorado.
O compromisso desta entidade com a Democratização da Comunicação no Brasil também justifica o compromisso com o fortalecimento das imprensas alternativas como a sindical, que já fez muita diferença para a conquista de uma sociedade democrática no Brasil e pela liberdade de expressão.

Propostas:
1 - Promover cursos de formação e de atualização voltados à Comunicação Sindical, bem como buscar a conscientização das diretorias sindicais sobre o relacionamento de classe, visando mostrar que o respeito e a valorização dos profissionais é essência para o bom andamento do trabalho da entidade.

2 - Contatar centrais sindicais, confederações, federações e sindicatos para campanha de esclarecimento e respeito à regulamentação profissional e combate ao assédio moral.

3 - Conscientizar as direções sindicais sobre a importância da contratação de jornalista profissional para o cargo de jornalista como forma de profissionalizar e fortalecer a comunicação junto às categorias que representam.

4 - Promover, junto com as centrais sindicais, seminários regionais, estadual e nacional sobre a política de Comunicação dos trabalhadores.

5 - Envolver instâncias, sindicatos e profissionais na Campanha pela Democratização da Comunicação.

6 - Negociar com as centrais para que orientem os Sindicatos de Trabalhadores de Entidades Sindicais a respeitarem a opção dos jornalistas assessores de se sindicalizarem à base dos jornalistas e também possam encaminhar o imposto sindical e contribuições correlatas aos Sindicatos de Jornalistas.

7 - Conscientizar as direções sindicais sobre a importância de contratação de profissionais específicos, como fotógrafos, diagramadores e revisores.

Tese Avulsa 2
Grandes Eventos x Grandes Manifestações
Proponente: Sindicato dos Jornalistas do Estado do Rio de Janeiro

Justificativa
O temário Grandes Eventos e o Interesse Público do Jornalismo do Enjai 2013 leva a categoria dos jornalistas a uma necessária e profunda reflexão: como ficam os grandes eventos diante das grandes manifestações? 

Vale lembrar: nos últimos meses, surgiram diversas manifestações nas redes sociais e nas ruas questionando os altos custos de preparação da Copa do Mundo 2014 e das Olimpíadas 2016, no Brasil. Segmentos sociais propõem publicamente uma mudança de pauta da sociedade que a Grande Mídia – que serve ao Deus Mercado – não acompanha.

No caso do Rio de Janeiro, o encaminhamento do projeto Arena Maracanã despertou a crítica social: dos cofres públicos, estão saindo R$ 1,1 bilhão para passar o novo Complexo Maracanã para a iniciativa privada pela bagatela de R$ 600 milhões, cujo pagamento será em 35 longos anos. No rastro da reconstrução do espaço, uma escola pública, um parque aquático público e a Aldeia Maracanã – antigo Museu do Índio – estão sendo eliminados.

Logo em seguida, novas e maiores manifestações de rua aconteceram, já com outro componente reivindicatório: redução da tarifa dos transportes. Não eram apenas R$ 0,20: a população na rua queria – e quer – mais. A pauta de reivindicações, hoje, assinada pelas centrais sindicais, MST e diversas entidades do movimento social, tem como pontos principais redução da jornada de trabalho para 40 horas semanais, sem redução de salários; 10% do PIB para a Educação; 10% do orçamento da União para a Saúde; transporte público e de qualidade; reforma agrária; fim dos leilões do petróleo e todo tipo de privatização; contra o PL 4330, sobre terceirização; reforma política e realização de plebiscito popular; reforma urbana; democratização dos meios de comunicação; pelos Direitos Humanos: contra o genocídio da juventude negra e dos povos indígenas; contra a repressão e a criminalização das lutas e dos movimentos sociais; contra a aprovação do Estatuto do Nascituro; pela punição dos torturadores da ditadura.

No campo da Comunicação Social, há protestos específicos nas ruas: em várias cidades brasileiras, jornalistas sofrem constrangimentos físicos e morais. No Rio e em São Paulo, por exemplo, manifestações nas portas de unidades do conglomerado Globo deixam um recado direto: “Queremos uma mídia democrática; “Somos contra a concentração dos meios nas mãos de poucos”, entre outros itens de interesse social.

As manifestações de rua têm uma estrutura própria de comunicação que surpreendeu a Grande Mídia. Há uma diferença fundamental entre o que propala a mídia comercial e os meios dos movimentos sociais: estes divulgam reivindicações surgidas em discussões travadas nos campos sindical, comunitário e de diversos movimentos sociais. Apresentam uma pauta social que não entra na pauta da Grande Mídia, daí as grandes empresas de comunicação estarem sendo questionadas nas ruas.
Propostas:
- Defender que os Sindicatos dos Jornalistas de todo pais discutam o papel das assessorias de imprensa dos movimentos sociais, criando grupos de trabalho que elaborem cartilhas, seminários e outras formas de divulgação sobre a questão, considerando que são ações que contribuem efetivamente para a luta da democratização da comunicação no Brasil.

Eixo VI - Teses a serem encaminhadas ao XXXVI CNJ
Tese Avulsa 3
Campanha pelo correto repasse da Contribuição Sindical

Proponente: Sindicato.dos Jornalistas de Minas Gerais
Justificativa:
A contribuição sindical – prevista na legislação federal, nos artigos 578 a 610 da CLT – é paga pelo trabalhador uma vez no ano e corresponde a um dia normal de trabalho, sem inclusão de horas extras, sempre no mês de março. 

A legislação estabelece que os recursos da contribuição sindical sejam distribuídos da seguinte forma: 60% para os sindicatos, 15% para as federações, 5% para as confederações e 20% para a chamada “conta especial emprego e salário”, administrada pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

Vale ressaltar que no caso dos jornalistas, por se constituírem em categoria diferenciada e, portanto, onde quer que trabalhem serão sempre jornalistas – independentemente da nomenclatura dos cargos que ocupem – com regulamentação profissional própria, a Contribuição deve ser repassada aos respectivos sindicatos.

Alerta-se, porém, que algumas organizações descontam a contribuição sindical dos jornalistas – como estabelece a legislação – e não a repassam para as entidades da categoria de jornalistas, beneficiando outros sindicatos. 

Isso ocorre, principalmente, com os jornalistas que trabalham em Assessorias de Imprensa, que têm a Contribuição Sindical descontada, mas cujo valor não se destina ao sindicato da categoria, indo parar em sindicatos de outras categorias de trabalhadores da organização.

Nesse sentido:

Como forma de contribuir na manutenção e fortalecimento da luta sindical para que haja:

Maior consciência dos jornalistas quanto à destinação correta do Imposto Sindical que é recolhido em sua folha de pagamento.
Maior responsabilidade dos empregadores no correto repasse da Contribuição Sindical recolhida.
Propostas: 
1.
Uma campanha nacional de alerta e conscientização dos jornalistas quanto a importância da cobrança da Contribuição Sindical e destinação correta aos sindicatos da categoria para sua manutenção e fortalecimento.

2. Campanha de esclarecimento aos empregadores para que o recurso seja repassado aos Sindicatos dos Jornalistas, sob pena de estarem infringindo a lei, sendo passíveis de serem denunciados pela conduta irregular.
Tese Avulsa 4
Fim das teses guias
Proponente: Sindicato dos Jornalistas do Estado do Rio de Janeiro
Justificativa:
Os Congressos da Fenaj com suas teses guias tem deixado poucas possibilidades de um debate pleno, livre e democrático sobre os problemas que envolvem a Comunicação, as Assessorias de Imprensa e os profissionais de jornalismo de modo geral. 

Nas plenárias estão faltando o calor do debate, do diálogo, do contraditório e do fluir das idéias de forma natural e democrática. 

Com raras exceções, novas teses ou emendas propostas pelos representantes dos Sindicatos são aprovadas, pois os argumentos são sempre de que já estão contempladas na tese guia ou que a Fenaj já encaminhou ou providenciou.

A consequência dessas teses guia é sempre um Congresso engessado. 

Os Congressos dos Jornalistas precisam recuperar o calor do debate, da manifestação livre, sem controle, sem censura, sem imposições.

Pode se definir novos critérios de apresentações de teses por parte dos Sindicatos, mas não através de teses guias.
Propostas
1. Fim das teses guias
2. Definir que cada Sindicato apresente 5 teses por Congresso
Tese: Jornalismo ambiental: cada vez mais necessário nas redações dos jornais, rádios, TVs e mídias digitais
Proponente: Sindicato dos Jornalistas do Estado do Rio de Janeiro

Justificativa:
O meio ambiente sempre fez parte, de uma forma ou de outra, do dia a dia das redações de jornais, impressos ou áudio visuais, rádio e televisão. Porém, com a degradação do meio ambiente, a partir do acelerado processo de industrialização no século XX, o tema começou a ganhar espaço. A partir dos anos 50, a questão ambiental tornou-se uma preocupação mundial, principalmente com o debate estabelecido em torno do uso da energia nuclear, advinda da explosão da bomba atômica no Japão, no final da Segunda Grande Guerra e suas nefastas consequências.

Em 1972, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, da Organização das Nações Unidas definiu como causa das crises mundiais o desequilíbrio entre a pobreza dos países do Sul e o consumismo dos países do Norte , de forma insustentável. A comissão recomendou então um conferência sobre o tema, que foi a Rio-92 ou ECO-92, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, onde 179 países assinaram compromissos, entre eles com o desenvolvimento sustentável, baseado no tripé: econômico, social e ambiental.

Realizada em 2012, a Rio+20 foi mais adiante, focando particularmente os recursos hídricos. Num país como o Brasil que detém cerca de 12 % da água doce do planeta, especialmente na Bacia Amazônica, o tema se tornou estratégico. Calcula-se que a água vai valer, em futuro próximo, mais que o petróleo. Sem falar na escassez de água que já produz disputas entre nações e guerras. 

A Lei de Recursos Hídricos no Brasil é de 1994 e consolidou um modelo de gestão da água, sem conseguir resolver problemas crônicos como a seca no Nordeste e as enchentes nas cidades, sem falar na ausência de saneamento básico em mais de 50% do território nacional. Estamos nós, os jornalistas, preparados para a cobertura de eventos críticos como estes? Estamos informados quanto às políticas públicas ambientais adotadas no país? Dominamos o conceito de bacias hidrográficas e sabemos como interferir  - até como cidadãos – na gestão das águas? 

Os eventos críticos ambientais demandam dos jornalistas um olhar apurado para as novas pautas que se anunciam.  Jornalismo ambiental é coisa séria. E tem que ser praticado, a partir de uma formação criteriosa, para que não sejamos meros repetidores de ideias alienígenas que nos chegam através da mídia internacional, muitas vezes imperialista, que contraria nossos interesses em termos de recursos hídricos, florestas, zonas costeiras, biodiversidade, minerais, agricultura, saúde e outras pautas necessárias.
Propostas:
1. Apoiar as iniciativas de criação da cadeira de Jornalismo Ambiental nos Cursos de Jornalismo

2. Divulgar as datas do calendário ambiental nacional e mundial - Dia Mundial da Água, Dia das Florestas, Dia da Mata Atlântica e outras - que possam ser pautadas no cotidiano das redações, devido ao número cada vez maior de eventos comemorativos destas datas. 

3. Pautar os crimes ambientais que ocorrem em todo o país, incluindo a perseguição, as ameaças e o assassinato de lideranças ambientais.

4.  Aprofundar os elos entre meio-ambiente, reforma agrária, populações indígenas, culturas afro-brasileiras, gênero e água, entre outras.

5.  Elaborar uma Cartilha do Jornalismo Ambiental, para nortear a prática dos jornalistas interessados no tema e unificar a linguagem básica sobre este assunto tão rico e tão submerso nas redações.

Tese: Violência contra jornalistas

Proponente: Sindicato dos Jornalistas do Estado do Rio de Janeiro

Propostas
. Que seja aprovado um Encontro Nacional para tratar apenas da violência contra os jornalistas, envolvendo a  Ministério da Justiça, a OAB, a Comissão Nacional de Direitos Humanos.

1- Que os Sindicatos regionais criem, de imediato, uma Comissão para levantar, avaliar e sugerir ações de apoio aos jornalistas que estão sendo cerceados, perseguidos, processados e mortos no exercício de sua  profissão.
Tese: A precarização das condições de trabalho e a reforma trabalhista
Proponente: Sindicato.dos Jornalistas de Minas Gerais

Justificativa
É inegável que, atualmente, uma parcela significativa dos jornalistas exerce sua atividade profissional nas assessorias de comunicação. Seja no serviço público ou privado, de grande, médio ou pequeno porte, também é inegável que a categoria enfrenta um quadro de precarização das relações de trabalho que viola e retira seus direitos.

Na maioria esmagadora das empresas, o período de no máximo cinco horas de trabalho por dia, conforme determina o artigo 303 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), ou de até sete horas diárias mediante acordo escrito, segundo o artigo 304, não é respeitado. Aos jornalistas é imposta uma jornada de oito horas de trabalho ou superior a isso, cujas horas extras não são pagas, mas acumuladas no famigerado banco de horas e raramente compensadas.

O flagrante desrespeito à CLT torna-se mais absurdo com a contratação de jornalistas como pessoas jurídicas ou sem a carteira de trabalho assinada, como ocorre em inúmeras médias e pequenas assessorias de imprensa. O acúmulo de funções (reportagem escrita e fotográfica, produção de material gráfico, web, redes sociais e até cerimonial) é outro sintoma da superexploração dos trabalhadores da notícia, que com o alto nível de desgaste físico e emocional, incluído aí o assédio moral, têm sua saúde comprometida.

O avanço da precarização das relações de trabalho ocorre no quadro conjuntural de instalação do neoliberalismo, em meados dos anos 70 do século XX, quando a burguesia para fazer frente à chamada “crise do petróleo” – crise de energia – e recompor a queda das suas taxas de lucro lançou mão do estado mínimo, pregando a absoluta liberdade de mercado, em oposição ao estado de bem-estar social, privatizando e sucateando serviços públicos, retirando progressivamente direitos da classe trabalhadora.  

Após quase 30 anos de neoliberalismo, mais precisamente em 2008, com a explosão da crise financeira, a burguesia enfrenta novamente a queda dos lucros do capital, e, sem dúvida, um dos meios para tentar reverter a redução das taxas de lucro é aprofundar ainda mais a exploração dos trabalhadores, com uma nova etapa de retirada de direitos.

E no Brasil, o caminho para ampliar a retirada dos direitos da classe trabalhadora é a proposta de Reforma Trabalhista, cujo instrumento é o anteprojeto de lei de Acordo Coletivo de Trabalho com Propósito Específico (ACE), que tem como objetivo flexibilizar as conquistas da CLT.

De acordo com o artigo 16º do projeto, os dispositivos do Título VI da CLT – das Convenções Coletiva de Trabalho (CCT) – são aplicados ao ACE quando não forem incompatíveis com a nova Lei. Na prática, essa proposta anula os dispositivos do Título VI, que normatiza a CCT permitindo que o negociado prevaleça sobre o que já está garantido na CLT. 

As consequências dessa nova legislação será a perda de garantias fundamentais da classe trabalhadora, que regulam o limite e pagamento de horas extras, gozo de férias, licença maternidade, intervalo para almoço, entre outras, já que o instrumento legal que garantia tais direitos, a CLT, será substituída pelo Acordo Coletivo de Trabalho com Propósito Específico.

Propostas:
E é na defesa dos direitos da classe trabalhadora, dos jornalistas, que essa tese propõe a defesa do cumprimento da Seção XI da CLT – dos Jornalistas Profissionais – em todas as empresas onde os jornalistas atuam, e que os Sindicatos dos Jornalistas assumam, entre suas prioridades, a luta intransigente contra a Reforma Trabalhista, na defesa da CLT.

Carta do Rio de Janeiro

Nós jornalistas em assessoria de imprensa reunidos na cidade do Rio de Janeiro, de 22 a 25 de agosto de 2013, durante o XIX ENJAI, reafirmamos o compromisso da profissão de que a assessoria de imprensa é uma atividade essencialmente jornalística e, portanto, sujeita aos princípios teóricos, técnicos e éticos que regem a profissão. Como jornalistas que somos, defendemos a dimensão pública da profissão.


Qualquer que seja o campo que compreende a atuação das assessorias de imprensa, o que deve imperar é o interesse público da informação, pois a nós profissionais cabe a tarefa de exercer o papel de mediadores sociais. Como profissão essencial à democracia, o Jornalismo e os jornalistas não abrem mão dessa prerrogativa.


Nesse sentido, assistimos e participamos do clamor das ruas. Contudo, não podemos conceber o fato de profissionais serem agredidos no exercício da profissão, pois, como trabalhadores, nossa missão é a de levar à sociedade uma informação de qualidade, com a correta apuração dos fatos.

Para o pleno exercício de nossa profissão, cerramos fileira com a Federação Nacional dos Jornalistas e exigimos que a Câmara dos Deputados aprove imediatamente a proposta de emenda constitucional que restabelece a obrigatoriedade do diploma para o exercício do Jornalismo. Igualmente, necessária se faz a criação do Conselho Federal de Jornalistas (CFJ), que garantirá aos jornalistas o pleno controle de sua profissão, como é o anseio de 73% da categoria, manifestado na pesquisa O Perfil do Jornalista Brasileiro.

Por fim, reafirmamos a posição da Federação Nacional dos Jornalistas e dos Sindicatos a ela filiados, de lutar incessantemente contra a precarização das relações de trabalho, que também atinge as assessorias de imprensa, públicas e privadas, e que passa pelo cumprimento da jornada de 5 horas de trabalho, pelo pagamento de salários dignos e pelo combate a todo tipo de assédio e do acúmulo de função.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2013.
MOÇÕES APROVADAS
Moção de Aplauso
Os jornalistas reunidos no XIX Encontro Nacional dos Jornalistas em Assessoria de Imprensa, no Rio de Janeiro, congratulam-se com a nova direção do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Município do Rio de Janeiro que, a partir de 26 de agosto, próximo, passa a ser presidido pela assessora de imprensa Paula Máiran. A nova direção é composta por vários profissionais de assessorias de Imprensa, além de jornalistas de diferentes segmentos do Jornalismo, comprovando a importância das Assessorias de Imprensa no plano da Comunicação Social e nas lutas sociais dos trabalhadores brasileiros.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2013.

Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado do Rio de Janeiro.
